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CONTRATO N° 669/2026 
 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 669/2026, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA 
GROSSA E A EMPRESA PONTAMED FARMACEUTICA 
LTDA. 

 

 

CONTRATANTE: MUNCÍPIO DE PONTA GROSSA , por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE inscrito no CNPJ sob nº 
09.277.224/0001-40, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Avenida 
Visconde de Taunay, 950, Ronda, CEP 84.051-900, doravante denominada 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representado pela Srª LILIAM 

CRISTINA BRANDALISE, matrícula funcional n° 33001, Secretária Municipal de Saúde, 
nomeada de acordo com o Decreto Municipal nº 26.192 de 13/01/2026, publicado em 
DOM dia 14/01/2026 , e, 

 

CONTRATADA:     PONTAMED FARMACEUTICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
Padre Arnaldo Janssen, nº 1.452, Bairro Cara-Cara, na cidade de Ponta Grossa / PR, 
CEP 84.032-300, Fone - (42) 2101 - 5151, inscrita no CNPJ sob n° 02.816.696/0001-54, 
representada pelo(a) Sr(ª). FERNANDO PARUCKER DA SILVA, inscrito(a) no CPF/MF 
sob o nº 248.710.XXX10, pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, acham-
se justos e contratados.     

 

 

Tendo em vista o que consta no processo SEI 005960/2026 e em observância às disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021, dos Decretos Municipais nº 21.500/2023, 21.635/2023, e demais legislações aplicáveis 

e complementares, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 26/2026, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1 O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
materiais para cuidado, proteção e manejo de estomias. 

 

1.2  Especificação do objeto da contratação: 
 

Lote Item Especificação Und. Qtd. 
Vlr. Unt. 

(R$) 

Vlr. Total 

(R$) 

56 1 

Bolsa colostomia drenável, CONVEXA, pré 
cortada transparente, para colostomia ou 
ileostomia, constituída três películas plásticas 
compostas de EVA e PVDC sendo a externa 
uma tela plástica protetora e não aderente. 
Com barreira protetora periestomal constituída 
por gelatina, pectina, carboximetilcelulose 
sódica e poliisobutileno sem adesivo 
microporoso. APRESENTAR AMOSTRA 

UND 1.688 R$ 61,4000 
R$ 

103.643,200
0 

57 1 

Bolsa colostomia/ileostomia de 01 peça, 
drenável, recortável, sendo a bolsa 
confeccionada em plástico flexível e composta 
por três películas plásticas sendo EVA, PVDC 
e tela protetora da pele confeccionada em 

UND 6.000 R$ 25,5400 
R$ 

153.240,000
0 

PUBLICADO NO PNCP 

 

 

EM _____/_____/________ 
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TNT hipoalergênico resistente a ` umidade e 
tração, silenciosa, com barreira a ` prova de 
odor e vazamento, transparente e /ou opaca, 
com selagem resistente entre a placa de 
resina e a bolsa plástica. Placa de barreira de 
pele de hidrocoloides (pectina, gelatina e 
carboximetilcelulose sódica), conferindo 
segurança quanto a descolamento, 
vazamentos e tração, plana, autoadesiva, 
hipoalergênica, flexível, que garanta a 
proteção cutânea. Filtro de carvão embutido 
para redução ou eliminação de odores e gases 
com protetor de umidade. Base adesiva com 
área de recorte aproximado de 19mm a 64mm. 
Sistema de fechamento acoplado a bolsa 
coletora composto por duas tiras plásticas 
sendo elas de poliestireno e ainda duas tiras 
plásticas serrilhadas compostas de propileno. 
APRESENTAR AMOSTRA 

65 1 

Kit de Placa e Bolsa para colostomia 
/ileostomia. Sistema 2 peças, drenável, com 
flange de 45mm, recortável, constituída de 
placa flexível, com flange de baixo perfil, 
possuindo sistema de travamento fácil e 
seguro. Deve conter barreira de resina 
sintética composta por gelatina, pectina, 
carboximetilcelulose sódica. Com suporte 
adesivo hipoalergênico externamente à flange. 
Bolsa coletora drenável com Janela de 
Visualização, totalmente à prova de odores, 
que conferem maciez e reduzem os ruídos. A 
bolsa coletora apresenta o sistema de 
fechamento que garante maior conforto e 
segurança ao usuário, e suportes para cinto. 
Deve possuir registro na ANVISA. 
APRESENTAR AMOSTRA 

UND 1.125 R$ 56,8000 
R$ 

63.900,0000 

66 1 

Kit de Placa e Bolsa para 
colostomia/ileostomia. Sistema 2 peças, 
drenável, com flange de 57mm, recortável, 
constituída de placa flexível, com flange de 
baixo perfil, possuindo sistema de travamento 
fácil e seguro. Deve conter barreira de resina 
sintética composta por gelatina, pectina, 
carboximetilcelulose sódica. Com suporte 
adesivo hipoalergênico externamente à flange. 
Bolsa coletora drenável com Janela de 
Visualização, totalmente à prova de odores, 
que conferem maciez e reduzem os ruídos. A 
bolsa coletora apresenta o sistema de 
fechamento que garante maior conforto e 
segurança ao usuário, e suportes para cinto. 
Deve possuir registro na ANVISA. 
APRESENTAR AMOSTRA 

UND 1.350 R$ 50,3000 
R$ 

67.905,0000 



 
MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 

Secretaria Municipal de Administração 
Departamento de Compras e Contratos 

 

 

 
 

Av. Visconde de Taunay, 950  |  Tel.: (42) 3220-1000  |  CEP: 84051-900  |  Ponta Grossa / PR 
E-mail: contratos.decompg@gmail.com 

Contrato n° 669/2026 

 

67 1 

Kit de Placa e Bolsa para 
colostomia/ileostomia. Sistema 2 peças, 
drenável, com flange de 70mm, recortável, 
constituída de placa flexível, com flange de 
baixo perfil, possuindo sistema de travamento 
fácil e seguro. Deve conter barreira de resina 
sintética composta por gelatina, pectina, 
carboximetilcelulose sódica. Com suporte 
adesivo hipoalergênico externamente à flange. 
Bolsa coletora drenável com Janela de 
Visualização, totalmente à prova de odores, 
que conferem maciez e reduzem os ruídos. A 
bolsa coletora apresenta o sistema de 
fechamento que garante maior conforto e 
segurança ao usuário, e suportes para cinto. 
Deve possuir registro na ANVISA. 
APRESENTAR AMOSTRA 

UND 1.125 R$ 51,4000 
R$ 

57.825,0000 

87 1 

Kit de Placa e Bolsa para 
colostomia/ileostomia. Sistema 2 peças, 
drenável, com flange de 70mm, recortável, 
constituída de placa flexível, com flange de 
baixo perfil, possuindo sistema de travamento 
fácil e seguro. Deve conter barreira de resina 
sintética composta por gelatina, pectina, 
carboximetilcelulose sódica. Com suporte 
adesivo hipoalergênico externamente à flange. 
Bolsa coletora drenável com Janela de 
Visualização, totalmente à prova de odores, 
que conferem maciez e reduzem os ruídos. A 
bolsa coletora apresenta o sistema de 
fechamento que garante maior conforto e 
segurança ao usuário, e suportes para cinto. 
Deve possuir registro na ANVISA. 
APRESENTAR AMOSTRA 

UND 375 R$ 51,4000 
R$ 

19.275,0000 

 

1.3 DEMAIS DESCRITIVOS DO OBJETO 

          1.3.1 EMBALAGENS 
DE ACORDO COM AS PORTARIAS DE Nº 802 DE 08/10/1998 EMITIDAS PELA SECRETARIA DE 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E EXIGÊNCIAS DAS VIGILÂNCIAS SANITÁRIAS 

ESTADUAIS E MUNICIPAIS QUE É TERMINANTEMENTE PROIBIDO O DISTRIBUIDOR PROCEDER AO 

FRACIONAMENTO/VIOLAR AS EMBALAGENS. POR TAL MOTIVO A SMS SOLICITA QUE O LICITANTE 

NO MOMENTO DO ENVIO DA PROPOSTA INFORME DETALHADAMENTE O QUANTITATIVO DOS 

MATERIAL NAS EMBALAGENS SECUNDÁRIAS E/OU TERCIÁRIAS A FIM DE SE EVITAR 

FRACIONAMENTOS NAS EMISSÕES DE REQUISIÇÕES DE COMPRAS. 

1.4 SUSTENTABILIDADE 

1.4.1 Deverá a empresa adotar boas práticas de Sustentabilidade Social, Econômica, 

Ambiental, Ética, política, baseadas na otimização e economia de recursos e na redução de 

poluição ambiental. 

1.4.2 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Decreto Municipal 11328/2016 

e Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

Art.6º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras: 

I - Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
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II - Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

III - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

V - Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

VI - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

VII - origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e 

obras 

1.5 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) Termo de Referência; 
b) Edital da Licitação; 
c) proposta da CONTRATADA; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

2.1  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto são os descritos nas cláusulas que 
seguem.  

2.1.1  Prazo de entrega: 10 dias úteis a partir da emissão de empenho e da ordem de 
fornecimento. 
Local de Entrega/serviço: 
ALMOXARIFADO CENTRAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA 
AV. TOCANTINS, 802, ANTIGO BARRACÃO IBC (AO LADO HEINEKEN) 
CARÁ-CARÁ - PONTA GROSSA - PARANÁ 
Horário da Entrega: das 08h00min às 15h30min. 
Fone: (42) 3220-1000 - ramal 2356 
Responsável pelo recebimento: Larissa, Ederson ou Tereza 

2.2 O objeto do presente Contrato, se estiver de acordo com as especificações do Edital, será recebido, 
conforme art. 80, I, ‘b’, e II, ‘b’, do Decreto Municipal n° 21.500/2023: 
2.2.1 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/corrigidos no 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.  
2.2.2 O recebimento do objeto/serviço não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato.  
2.2.3 A Secretaria Municipal de Saúde de Ponta Grossa enviará através de e-mail 
empenhos.fmspg@gmail.com para a empresa contratada os documentos informados (empenho e ordem de 
serviço). 
2.2.4 Em caso de necessidade, a contratada poderá solicitar adiamento do prazo de execução do serviço 
desde que plenamente justificado e aceito pela administração da Secretaria e que o adiamento não traga 
transtornos às atividades de atendimento à população e aos servidores desta. 
 2.2.5 Deverá ser solicitado no e-mail: empenhos.fmspg@gmail.com  
2.2.6 A Contratante reserva para si o direito de recusar o serviço em desacordo com o descrito no empenho e 
edital. 
 
I- em se tratando de compras: 
a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias da efetiva entrega do objeto; 
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, 
em até 10 (dez) dias da efetiva entrega do objeto. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 

3.1 O preço para o presente ajuste é de R$ 465.788,20 (quatrocentos e sessenta e cinco mil, 

setecentos e oitenta e 

mailto:empenhos.fmspg@gmail.com
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oito reais e vinte centavos), constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, 
entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 
 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO 
 

4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária n°  
24.002.10.122.0235.2.328/3.3.90.32.00.00 ; 24.002.10.301.0055.2.306/3.3.90.32.00.00        
24.002.10.303.0064.2.313/3.3.90.32.00.00 ; 24.002.10.305.0062.2.315/3.3.90.32.00.00        
24.002.10.305.0062.2.316/3.3.90.32.00.00 ; 24.002.10.301.0055.2.285/3.3.90.32.00.00        
24.002.10.301.0055.2.306/3.3.90.32.00.00 ; 24.002.10.301.0055.2.320/3.3.90.32.00.00        
24.002.10.301.0055.2.321/3.3.90.32.00.00 ; 24.002.10.302.0061.2.295/3.3.90.32.00.00        
24.002.10.303.0064.2.298/3.3.90.32.00.00 ; 24.002.10.303.0064.2.313/3.3.90.32.00.00        
24.002.10.305.0062.2.304/3.3.90.32.00.00 ; 24.002.10.305.0062.2.316/3.3.90.32.00.00        
24.002.10.305.0062.2.327/3.3.90.32.00.00 
 

4.2  As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento para o exercício de 2026. 

4.2.1  Após a aprovação da Lei Orçamentária respectiva e a liberação dos créditos correspondentes, as 
adequações orçamentárias necessárias ao cumprimento do Contrato, bem como as dotações orçamentárias 
relativas aos exercícios financeiros subsequentes, serão vinculadas a este instrumento mediante 
apostilamento. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

 

5.1  O pagamento das obrigações aqui contratadas observará a ordem cronológica de exigibilidade, nos 
termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 87 do Decreto Municipal nº 21.500/2023, cujos 
prazos serão limitados a: 

a) 18 (dezoito) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e 

b) 18 (dezoito) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
 

5.2  O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada pela 
fiscalização.  
 

5.3  A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos seguintes 
documentos:  

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual; 
c) Certidão que comprove a regularidade fiscal perante o município da sede da CONTRATADA; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

5.4 Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério para aplicação no caso 
de mora em pagamento, por parte da Administração Pública Municipal, o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, nos termos do art. 89 do Decreto Municipal nº 21.500/2023. 

A NOTA FISCAL DEVERÁ ATENDER AO DISPOSTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 21.123 DE 

02/12/2022-PMPG, que dispõe sobre a retenção do IRRF de pessoas físicas ou jurídicas contratadas 

pela Administração Pública Direta e Indireta do Município, em observância à decisão do STF no RE 

1293453/RS 

E-mail para envio de nota fiscal eletrônica: empenhos.fmspg@gmail.com 
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 Forma de pagamento: será efetuado por demanda, após a emissão do empenho, a entrega dos itens e a 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo responsável — fiscal do contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, EFICÁCIA E PRORROGAÇÃO 

 

6.1  O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data divulgação do mesmo 
no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 

6.2  O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por interesse das partes, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e seja efetivado antes do término da respectiva vigência, na forma dos arts. 
106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.   

6.2.1  A prorrogação de que trata o item acima é condicionado ao ateste, pela área demandante, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a 
CONTRATADA.  
 

6.3 Conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA terá o prazo máximo de até 05 

(cinco) dias para assinar o Contrato, nas condições estabelecidas no Edital de Licitação, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções legalmente previstas. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

 

8.1 Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o IPCA, 
nos termos do art. 89 do Decreto Municipal nº 21.500/2023, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado, que no presente caso foi finalizado com a formalização do mapa de preços no dia 08/12/2026. 

 

8.2 A concessão do reajuste será realizada de ofício mediante aditivo ao Contrato. 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 

8.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente o definitivo. 
 

8.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

8.8 Pode o CONTRATANTE requer o reequilíbrio quando surgir fato desencadeador ocorrido após a 
assinatura do Contrato, que cause desequilíbrio decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável 
por mais diligente que tenha sido a respectiva parte, desde que: o risco não se encontre entre aqueles que 
sejam atribuídos pela própria parte; esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta 
do requerente; o desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta. 
 

8.9 O prazo para o CONTRATANTE analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 30 (trinta) dias, 
sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, mais a 
correção monetária sob o respectivo montante. 
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8.10 A exclusão do regime tributário do Simples Nacional por ato voluntário da CONTRATADA ou 
superação dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Complementar n° 123/2006, não enseja 
o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

9.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

Contrato e seus anexos. 

9.1.2 Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

9.1.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, podendo rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou 

fornecimento executado em desacordo com o Contrato firmado. 

9.1.4 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.1.5 Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no Contrato.  

9.1.6 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.6.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento, para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.1.7 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.1.8 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato. 

9.1.9 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes no Contrato e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

9.1.10 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a resposta da empresa e 

a sua ação corretiva. 

9.1.11 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Contrato, através da fiscalização e gestão, cabendo a 

este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas. 

9.1.12 Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

9.1.13 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

10.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes nesse Termo assumindo com 
exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

10.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor. 
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10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
ao acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

10.1.3 Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos atualizados: 

a) certidão conjunta relativa aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual; 
c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal da sede do contratado; 
d) certidão de Regularidade do FGTS; 
e) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

10.1.4 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
 

10.1.5 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

10.1.6 Paralisar por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que se esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

10.1.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

 

10.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 

10.1.9 Cumprir durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação. 

 

10.1.10 Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

 

10.1.11 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
regulamentadoras de segurança. 

 

10.1.12 É obrigação da CONTRATADA manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a qualificação. 

 

10.1.13 Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, como prazo e local constantes 
neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade. Quando for o caso, entregar manual 
do usuário e termo de garantia do objeto. 

 

10.1.14 Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de Referência e seus 
anexos, documentos aplicáveis nas normas e legislação pertinentes, não havendo nenhuma dúvida quanto ao 
objeto entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais. 

 

10.1.15 Toda a mão de obra necessária para a logística de transporte para o fornecimento do objeto e seus 
respectivos encargos sociais e trabalhistas, ficarão sob a responsabilidade da empresa CONTRATADA. 

 

10.1.16 Indicar preposto para representa-la durante a execução do Termo de Contrato, quando for o caso. 
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10.1.17 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação de 

rede de assistência técnica autorizada.  
 

10.1.18 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimentos adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 

 

10.1.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto contratual e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
 

10.1.20 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam das especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  

 

10.1.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição 
de aprendiz para maior de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10.1.22 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anteceder a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

10.1.23 Como requisito elementar, os bens deverão ser novos e entregues acondicionados adequadamente 
em suas embalagens originais lacradas e deverão, comprovadamente, estar em fase normal de 
produção/fabricação, não sendo aceitos materiais descontinuados ou fora de linha de produção do fabricante. 

 

10.1.24 Os bens que demandarem de uma logística no seu deslocamento, cujos custos de entrega (frete) até o 
local determinado pelo Contratante, bem como a montagem, devem estar inclusos no preço dos produtos. 

 

10.1.25 Realizar treinamento sempre que necessário e/ou solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Ponta Grossa. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

11.1  As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 e o Decreto Municipal nº 20.533/2022, quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

11.2  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios, aplicados na legislação citada. 

 

11.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO  

 

12.1  O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e a 
Lei Federal nº 14.133/2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
 

12.2  A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas designadas a partir de Ordem 
de Serviço, publicada em Diário Oficial do Município, emitida após a assinatura deste termo contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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13.1  Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.635/2023 a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

a) advertência;  
b) multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
c) impedimento de licitar e contratar; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.1.1  Advertência  
Será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave; e 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério 

da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

13.1.2  Multa Compensatória 
Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, calculada da seguinte forma: 

13.1.2.1 De 2% (dois) por cento a 10% (dez) por cento sobre o valor contratado ou valor estimado da 
contratação: 

a) em caso de recusa do adjudicatário em assinar os contratos derivados de ata de registro de preço 
ou documento equivalente, no prazo estabelecido; e 

b) em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual. 

13.1.2.2 De 11% (onze) por cento a 20% (vinte) por cento sobre o valor da parcela do objeto não executada, 
em caso de inexecução parcial do contrato. 

13.1.2.3 De 21% (vinte e um) por cento a 30% (trinta) por cento sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação e do contrato; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 

diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que gere grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; e 
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

13.1.3 Multa moratória 
Não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos) por cento por dia de atraso, limitando-se a 30% (trinta) 

por cento do valor contratado. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 
a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade; 
b) descontado do valor da garantia prestada; 
c) pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), expedida pela Secretaria Municipal 

da Fazenda e encaminhada ao requerido para pagamento em 10 (dez) dias úteis; e 
d) encaminhada à Dívida Ativa, se infrutíferas as medidas dos incisos anteriores, para cobrança 

judicial. 

13.1.4  Impedimento de licitar e contratar  
Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo 

máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

13.1.4.1 Impedimento pelo período de 01 (um) ano até 02 (dois) anos. 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que gere grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; e 
b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

13.1.4.2 Impedimento pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos. 
a) não celebrar o contrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido. 

13.1.4.3 Impedimento pelo período de 02 (dois) anos a 03 (três) anos. 
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a) não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado; e 
b) dar causa à inexecução total do Contrato. 

13.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
Será aplicada a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Direta 

e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nas 
seguintes hipóteses, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

13.2  Nos termos do Decreto Municipal nº 17.287/2020 que a CONTRATADA está ciente e concorda que se 
possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os meios tecnológicos e Diário Oficial Eletrônico do 
Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, conforme estabelecido no mencionado 
decreto.  
 

13.3 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, conforme Decreto nº 
21.635/2021, sendo que a abertura do processo administrativo de penalização na fase de execução contratual 
pressupõe a prévia tratativa entre as partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, sendo obrigatória a 
comprovação de que restou infrutífera. 

13.3.1  Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de sanar a 
irregularidade, nas hipóteses que esta for possível. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 

14.1 A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá se dar entre prepostos ou 
diretamente. 
 

14.2 Aos prepostos do CONTRATANTE caberá, inclusive, fiscalizar a execução do contrato. 

 

14.3 Os empregados da CONTRATADA somente obedecerão a ordens e orientações emanados dos 
mesmos. 
 

14.4 Da fraude e da corrupção: 

14.4.1 Os licitantes devem observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, 
definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

I - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
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declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo. 

II - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do Contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

15.1  O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

 

15.2  O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente. 

15.2.1  Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma lei: 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

 

15.3  A rescisão deste Contrato implicará retenção de crédito decorrentes da contratação, até o limite dos 
prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pela CONTRATANTE na forma 
que a mesma determinar. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO E DO OBJETO 
 

16.1   A CONTRATADA deverá prestar garantia, por uma das modalidades previstas no art. 96, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor contratual quando da assinatura do 
Contrato. 
O produto deve ter validade igual ou superior a 75% da validade útil no momento da entrega. 

 

16.2   A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto previsto. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal 
nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 21.500/2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990, normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

 

18.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.500/2023. 

 

18.2  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato. 

 

18.3  Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

18.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
 

18.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

 

19.1  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no PNCP, na forma prevista no art. 94 
da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da 
Lei Federal nº 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, V, do Decreto Federal nº 7.724/2012. 

 

19.2  O extrato do Contrato será publicado no Diário Oficial do Município. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

 

20.1  Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste Contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar 
seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato, 

 

20.2  Fica eleito o foro da Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por seus 
representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo. 
 
 

Ponta Grossa, 20 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

CONTRATADA CONTRATANTE 

             PONTAMED FARMACEUTICA LTDA MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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